
PARECER Nº 2458 , DE 2009

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 274, DE 2008

De autoria do nobre Deputado André Soares, o Projeto de lei em epígrafe pretende proibir a realização de ensaios, desfiles ou eventos de moda, na forma que especifica.

Em pauta, nos termos regimentais, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.

Inicialmente, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que exarou parecer favorável ao projeto.

Em seguida, a propositura foi encaminhada à Comissão de Saúde e Higiene, que também  opinou favoravelmente à aprovação do projeto.

Dando continuidade ao Processo Legislativo, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Finanças e Orçamento, para que fossem analisados os aspectos previstos no § 3º do artigo 31 do Regimento Interno.

Ao fazê-lo, verificamos que a proposição concorre para o aumento das despesas públicas, uma vez que será necessária a adoção de medidas administrativas voltadas à fiscalização do cumprimento de suas determinações, envolvendo a disponibilidade de recursos materiais, humanos e financeiros. A despeito da previsão genérica de recursos orçamentários no artigo 7.º, entendemos que as despesas decorrentes da futura aplicação da lei podem ser cobertas com os recursos destinados ao Programa 1719 – Apoio aos Conselhos, Ação 5922 – Promoção da Defesa dos Direitos Humanos, no âmbito da Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania, 13.289, de 2008, que orça a receita e fixa a despesa do Estado para o exercício de 2009.

Desse modo, propomos aos nobres pares desta Comissão de Finanças e Orçamento a seguinte:

(i)     EMENDA

Ficam acrescentados ao Projeto de Lei nº 274, de 2008, os artigos 6º e 7º, com a seguinte redação renumerando-se os demais:

“Artigo 6º - Qualquer pessoa poderá relatar ao Conselho Estadual de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana – CONDEPE, fato que tenha presenciado em desacordo com o disposto nesta lei.


§ 1º - O relato de que trata o “caput” deste artigo conterá:


1 - a exposição do fato e suas circunstâncias;


2 - a declaração, sob as penas da lei, de que o relato corresponde à verdade;


3 - a identificação do autor, com nome, prenome, número da cédula de identidade, seu endereço e assinatura.


§ 2º - A critério do interessado, o relato poderá ser apresentado por meio eletrônico, no sítio de rede mundial de computadores - “internet” do órgão referido no “caput” deste artigo, devendo ser ratificado, para atendimento de todos os requisitos previstos nesta lei.


§ 3º - O relato feito nos termos deste artigo constitui prova idônea para o procedimento sancionatório.

Artigo 7º - As penalidades decorrentes de infrações às disposições desta lei serão impostas pelo órgão competente no âmbito da Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania.”

Ante todo o exposto, no que nos compete analisar, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n.º 274, de 2008, com a emenda ora proposta.

É o nosso parecer

a) Bruno Covas - Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável á proposição, com emenda.

Sala das Comissões, em 25/11/2009

a) Mauro Bragato – Presidente

Enio Tatto (com o voto em separado) – Bruno Covas – João Barbosa (com o voto em separado) – Vitor Sapienza (com o voto em separado) – Waldir Agnello – Mauro Bragato
VOTO EM SEPARADO 

De autoria do Deputado André Soares, o Projeto de Lei n.º 274, de 2008, proíbe a realização de ensaios, desfiles ou eventos de moda com a participação de modelos com índice de massa corpórea (IMC) inferior a 18,5 kg/m² e/ou menores de 16 (dezesseis) anos.

A proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 49.ª à 53.ª Sessões Ordinárias (de 22/04/2008 até 28/04/2008), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Submetida a matéria à Comissão de Constituição e Justiça, recebeu daquele órgão técnico o parecer favorável à sua aprovação acostado às fls. 5/7.

A seguir foi ela submetida à Comissão de Saúde e Higiene para análise inclusive quanto ao mérito, ali recebendo o parecer de fls. favorável à sua aprovação.

Em seguida veio ela para a análise e manifestação desta Comissão de Finanças e Orçamento, nos termos do artigo 31, § 3.° da XIII CRI e tendo recebido a manifestação do Deputado Bruno Covas acostada a fls., concluindo favoravelmente à sua aprovação com a inclusão da emenda que oferece.

Analisada a proposição, bem como a citada manifestação, entretanto, embora favoráveis à aprovação da matéria e concordantes com a emenda de fls. 12, entendemos necessária, ainda, a emenda supressiva abaixo apresentada, a fim de melhor preservar os objetivos essenciais que ensejam a presente proposição.

Desta forma, propomos as seguintes:

EMENDAS

A) Suprima-se o inciso II do artigo 1.°.




B) Acrescente-se os artigos 6.° e 7.°, com a seguinte redação, renumerando-se os demais:

“Artigo 6.° - Qualquer pessoa poderá relatar ao Conselho Estadual de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana – CONDEPE, fato que tenha presenciado em desacordo com o disposto nesta lei.

§ 1.°  - O relato de que trata o “caput” deste artigo conterá:

1 – a exposição do fato e suas circunstâncias;

2 – a declaração, sob as penas da lei, de que o relato corresponde à verdade;

3 – a identificação do autor, com nome, prenome, número da cédula de identidade, seu endereço e assinatura.

§ 2.° - A critério do interessado, o relato poderá ser apresentado por meio eletrônico, no sítio da rede mundial de computadores – “internet” do órgão referido no “caput” deste artigo, devendo ser ratificado, para atendimento de todos os requisitos previstos nesta lei.

§ 3.° O relato feito nos termos deste artigo constitui prova idônea para o procedimento para a aplicação da sanção.

Artigo 7.° - As penalidades decorrentes de infrações às disposições desta lei serão impostas pelo órgão competente no âmbito da Secretaria da Justiça e da defesa da Cidadania.”

Ante todo o exposto, opinamos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n.º 274, de 2008, com as emendas formuladas neste voto em separado.

b) Jonas Donizette 

